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PARECER Nº 901/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 130/2013.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que dispõe 
sobre a acessibilidade nas academias para pessoas de baixa estatura.  
A propositura estabelece que as academias de ginástica instaladas em solo 
paulistano deverão disponibilizar pelo menos um aparelho adaptado para o uso de 
pessoas com nanismo ou de baixa estatura.  
O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, para editar normas relativas ao exercício do 
poder de polícia e à regulamentação das atividades econômicas desenvolvidas no 
âmbito do Município.  
Inicialmente há que se observar que as pessoas com nanismo são consideradas 
pessoas com deficiência por força do art. 4º, inciso I, do Decreto nº 3.298, de 20 
de dezembro de 1999 que, ao regulamentar a Lei Federal nº 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, reza:  
Art. 4º É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas 
seguintes categorias:  
I – deficiência física – alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraparesia, 
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de 
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções; (grifo nosso)  
Dessa forma, especificamente com relação à proteção e integração social das 
pessoas com deficiência, dentre as quais se inserem as pessoas com nanismo, a 
Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o 
assunto a União, os Estados, o Distrito Federal e também os Municípios, para 
suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante 
interesse local (art. 24, XIV c/c art. 30, I e II).  
O art. 2º, da Lei Federal nº 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder 
Público e seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de 
seus direitos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, 
decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e 
econômico.  
Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará 
garantir à pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 
227, que "o Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de 
deficiências o acesso a logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência 
aberta ao público (...) garantindo-lhes a livre circulação".  
No tocante ao poder de polícia, dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:  
“Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.”  
Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral ensina que “tal poder é inerente ao Município para a ordenação 
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 



coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade 
de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do 
interesse local” (in “Direito Municipal Brasileiro”, 6ª edição, Malheiros Ed., pág. 
371).  
Já a competência do Município para disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, conceder e renovar licenças de instalação e 
funcionamento, bem como fixar horários e condições de funcionamento encontra-se 
prevista no art. 160, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município.  
Diante de todo o até aqui exposto verifica-se que, sob o aspecto estritamente 
jurídico, a propositura em análise encontra-se em consonância com os 
mandamentos constitucionais e legais, reunindo condições para prosseguir em 
tramitação, sem prejuízo da análise das D. Comissões de Mérito.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.  
Ante o exposto somos,  
PELA LEGALIDADE.  
Não obstante a todo o exposto, faz-se necessária a apresentação de um 
Substitutivo a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa 
prevista na Lei Complementar Federal nº 95/98, bem como para inserir pena de 
multa sem a qual o projeto não reúne condições mínimas de efetividade, razão pela 
qual propomos:  
SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0130/13.  
Dispõe sobre a acessibilidade de pessoas com nanismo nas academias de ginástica 
instaladas no município de São Paulo, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A :  
Art. 1º As academias de ginástica instaladas no Município de São Paulo ficam 
obrigadas a disponibilizar pelo menos um aparelho de musculação para cada um 
dos principais grupos musculares adaptado ao uso de pessoas com nanismo.  
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo poderá ser 
disponibilizado aparelho que possua ampla margem de regulagem permitindo o seu 
uso por pessoas com nanismo ou não.  
Art. 2º As academias de ginástica terão prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta lei para adaptarem-se aos seus termos.  
Art. 3º O descumprimento do disposto nesta lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência.  
Parágrafo único.  O valor da multa prevista neste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.  
Art. 4º As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria, suplementada se necessário.  
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
22/05/2013.  
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